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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 
 

 
O número de candidatos a pais adotivos vem crescendo cada vez mais, e na 

mesma proporção crescem os medos e as ansiedades que dificultam ou impedem a maternidade 
ou paternidade tranquila e saudável.  

Estudos têm apontado que, à medida que cresce a adoção, cresce a demanda dos 
pais por atendimento psicológico. Isso se dá em razão da não concretização de expectativas, do 
descompasso do filho ideal com o filho real. E, é nesse momento que emergem os mais variados 
questionamentos, desde a herança genética até a perda do amor do filho quando tomar ciência da 
sua origem. Tais sentimentos e questionamentos fazem com que os pais ajam de forma 
equivocada, tomando atitudes como a de manter em segredo o passado do filho. 

Alguns pais buscam orientação psicológica para tratar de assuntos como baixo 
rendimento escolar, défice de atenção, comprometimento cognitivo, distúrbios de 
comportamento, agressividade, desobediência etc., o que produz nestes, muitas vezes, um 
sentimento de arrependimento pela adoção, atribuindo tais atitudes ao fato de ser o filho adotado. 

Conforme Luiz Schettini Filho, psicólogo clínico, filósofo e teólogo, 

[...] 

[...] A adoção não pode ser encarada apenas como um fenômeno operacional. Não se 
trata de montar um sistema operacional que leve a localizar uma criança para torná-la 
filho. O filho adotivo não vem de fora; vem de dentro, como de dentro vem o filho 
biológico. Isto é, o filho que se adota é o filho que, afetivamente, é “gestado” no 
psiquismo de seus novos pais. 

[...] 

[...] a criança adotada necessita estabelecer ligações com sua história pessoal, o que se 
realiza através do conhecimento de sua origem, até porque não existe o homem real sem 
uma história. E isso nos leva, inevitavelmente, à exposição da verdade biográfica.  

Dizer a verdade sobre a origem à criança adotada tem sido um desconforto, quando não 
um motivo de pânico, para alguns pais que incorporaram a parentalidade adotiva. É 
como se a verdade histórica revelada pudesse destruir o afeto entre pais e filhos. As 
dificuldades nas relações interpessoais poderão surgir muito mais pela manutenção dos 
segredos do que pela revelação da verdade. “Sem confiança, a convivência entre as 
pessoas se torna uma farsa e, por conseqüência, agressão e injustiça. Manter em segredo 
as coisas que estão ligadas à vida é decretar, aos poucos, morte e destruição” (Cf. 
Schettini)[...] 

[...] 

A verdade é o fundamento de uma relação de afeto duradoura. A criança adotiva precisa 
ouvir a sua história para poder ouvir a si mesma. Por essa razão, não temos o direito de 
mutilar sua biografia. 

[...] 

[...] não podemos ignorar que a criança adotada vive, de um modo geral, uma “tríplice 
rejeição”. 

Do seu ponto de vista, ela se sente rejeitada pela mãe de origem, independentemente da 
causa pela qual não a “adotou” como filha, mesmo que a impossibilidade tenha 
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decorrido de sua morte. Essa é a primeira fonte de rejeição. A segunda surge como 
decorrência de seu medo de não ser aceita como filha pelos pais adotivos. A terceira 
resulta do reflexo, que muitas vezes existe, do receio que os pais adotivos têm de não 
ser aceitos pelo filho adotado. Essa síndrome de rejeição se resolve ao longo da 
convivência afetiva durante a primeira infância. Não existe interação pai-mãe-filho sem 
que haja uma relação de amor. O amor é a única emoção que precisa ser alimentada 
continuamente para que possa subsistir. Essa característica, ao invés de indicar 
fragilidade, aponta para sua importância e mostra que a vida exige uma participação 
vigilante para que se mantenha com sentido. Françoise Dolto diz de forma incisiva: “O 
sujeito morre de não ter relação”. 

[...] 

Alguns outros aspectos da psicologia da adoção poderiam ser considerados, mas 
reservamos um espaço final para fazer uma referência a alguma coisa inacabada que 
fica no psiquismo da pessoa adotada que não teve a oportunidade de conhecer sua mãe 
de origem. Que semelhanças tem ela com a mãe que a gerou? Parece que fica um hiato 
na construção de sua imagem física, no sentido das ligações que “garantem” sua 
existência em uma comunidade familiar. Ao longo de trinta anos, acompanhando 
processos de psicoterapia de crianças e adolescentes com uma história de adoção, temos 
observado que aqueles que se tornam adultos e geram os seus próprios filhos, 
demonstram satisfação, e mesmo uma mudança de comportamento, quando expressam 
de formas muito pessoais a descoberta de que, naquele filho que geraram, existem 
características genéticas dos pais de origem, mesmo que não consigam identificá-las. 
Há, porém, uma certeza de que no filho há o registro de sua história genética. 

Sem dúvida, procriar é uma condição dada pela natureza; criar é uma responsabilidade 
no âmbito da ética entre os homens. Procriar é um momento; criar é um processo. 
Procriar é fisiológico; criar é afetivo.1 

Por fim, dada a complexidade das questões que envolvem o tema adoção, a 
importância desse ato para pais e filhos e para a sociedade e, especialmente, a ausência de um 
programa municipal que contemple os cidadãos de Porto Alegre, propomos o presente Projeto de 
Lei, que cria o Programa Acolher, objetivando contribuir com a adoção saudável e consciente e 
estimulá-la, com a eliminação dos preconceitos, com a minimização de medos e ansiedades, por 
meio da socialização de vivências e orientação especializada aos pretendentes, pais e filhos 
adotivos do Município de Porto Alegre. 

 
Sala das Sessões, 13 de julho de 2010. 

 
 
 
 
 

VEREADOR CARLOS TODESCHINI 

                                                 
1 FILHO, Luiz Schettini. Uma psicologia da adoção. Disponível em: <http://www.luizschettini.psc.br/index01.htm>. 

Acesso em: 21 jul. 2010. 



PROC. Nº 2813/10 
PLL     Nº   135/10 

 
 
 
 
 

PROJETO DE LEI 
 
 
 

Cria o Programa Acolher. 
 
 

Art. 1º  Fica criado o Programa Acolher, programa municipal de acolhimento a 
pais e filhos adotivos e a pretendentes à adoção. 

 
Art. 2º  Constituem ações prioritárias do Programa Acolher: 
 
I – orientar e informar sobre adoção; 
 
II – oferecer espaços para reflexão e troca de informações e de vivências a pais e 

filhos adotivos e a pretendentes à adoção; 
 
III – discutir questões relativas à adoção, como a adoção tardia, a escolha da cor, 

do sexo e da idade da criança a ser adotada e os problemas relacionados à escola e à família; 
 
IV – sensibilizar as instituições públicas e a sociedade civil sobre o abandono, o 

bullying e a adoção, promovendo debates por meio de seminários; 
 
V – contribuir para a realização de ações que garantam a toda criança e a todo 

adolescente o direito de viver em família; 
 
VI – estimular e divulgar uma cultura de adoção, realizando uma “Semana da 

Adoção”; 
 
VII – promover cursos de capacitação para pretendentes à adoção; 
 
VIII – promover orientação específica e especializada a pais e filhos adotivos; e 
 
IX – apresentar, anualmente e com ampla divulgação, relatório contendo os 

seguintes dados, que serão confrontados com os dos demais municípios do Estado do Rio Grande 
do Sul: 

 
a) o número de adoções legais realizadas, mensal e anualmente, por pretendentes 

residentes no Município de Porto Alegre, com estatísticas referentes ao estado civil, à idade e à 
formação dos adotantes e à raça e à idade dos adotados; 

 
b) o número de pretendentes à adoção residentes no Município de Porto Alegre; 
 
c) o número de crianças e adolescentes abrigados, aptos à adoção e oriundos do 

Município de Porto Alegre; 
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d) o número de instituições de abrigo, públicas, privadas e conveniadas, com sede 
no Município de Porto Alegre; e 

 
e) a relação de programas, institucionais ou não, destinados a acolher, apoiar e 

capacitar pais e filhos adotivos e pretendentes à adoção, com a denominação da instituição 
responsável e o respectivo período de sua realização. 

 
Art. 3º  O Programa Acolher será implantado por meio de parcerias entre o Poder 

Público Municipal e entidades governamentais e não governamentais, especialmente visando à 
viabilização de apoio financeiro e institucional, assessoria técnica e espaços para sua execução. 

 
Art. 4º  A coordenação do Programa Acolher dar-se-á por meio de um colegiado. 
 
Parágrafo único.  A constituição e o funcionamento do colegiado referido no 

caput deste artigo dar-se-ão na forma do regulamento, a ser produzido a partir de uma 
conferência municipal sobre o tema adoção. 

 
Art. 5º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

/CRK 


